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As negociações entre os Estados Unidos e o Canadá por um
acordo de livre-comércio, realizadas entre 1986 e 1987, levaram
um certo número de canadenses a um intenso debate. De um lado,
o partido conservador no poder, as grandes associações patronais
e os industriais favorecendo uma liberalização total da atividade
econômica e, inclusive, cultural. De outro lado, o partido liberal de
oposição, sobretudo os sindicatos e organismos culturais, protes-
tando pelo desaparecimento do setor cultural canadense. Como o
indica um documento sindical:
Existem déficits acumulados, ainda que as medidas de protecio-
nismo no setor cultural sejam mais importantes no Canadá do
que nos Estados Unidos. A abolição das medidas protecionistas
no quadro de um acordo de livre-comércio corre o risco de tra-
zer déficits comerciais ainda mais importantes para o Canadá
(...) é o que ameaça tanto os empregos como o desenvolvimento
do setor cultural do Canadá.
Para poder melhor avaliar e compreender a importância
destas medidas protecionistas, temos escolhido falar de todas as
medidas adotadas após 1958 por nossos sucessivos governos, a
fim de estabelecer e de desenvolver uma indústria audiovisual
conduzida paralelamente à sombra do gigante americano.
Após estas primeiras manifestações, em 1929, a vontade dos
sucessivos governos de “canadizar” a radiodifusão nacional tem
sua origem na progressiva invasão dos espaços radiofônicos e
televisivos pelas canções e emissões de procedência americana. A
incursão produziu-se conjuntamente com o desenvolvimento de
tecnologias de comunicação. Ela começou na época das primeiras
emissoras de rádio, logo em seguida veio a televisão e, finalmente,







conheceu um impulso importante com a chegada da TV a cabo.
Esta última tem contribuído largamente para esta “americaniza-
ção” devido à importação, às vezes excessiva aos olhos nacionalis-
tas canadenses, de canais e programas americanos.
Em 1958, as autoridades governamentais adotaram uma me-
dida — que ficaria em vigor até fins dos anos 70 — respondendo
a uma finalidade às vezes política e econômica; política, no sentido
de que se trata de forjar a unidade nacional para a circulação de
valores autenticamente canadenses sob a forma de mercadorias
culturais de uma região ou outra e, assim, favorecer a aproxima-
ção das comunidades de fala francesa e de fala inglesa; econômica,
no sentido de querer criar uma verdadeira indústria de radiodifu-
são protegendo o mercado — nacional, neste caso — com a venda
de seus produtos. Esta medida desenvolver-se-ia a partir de duas
grandes perspectivas: a adoção da legislação e a criação de um
órgão regulador que devia, dentro do quadro da lei, administrar o
sistema canadense da radiodifusão.
As medidas legislativas
A lei de 1958
No final dos anos 50, o governo canadense encontrava-se
diante de um grande problema: a Lei da Radiodifusão, adotada em
1936, época em que existia somente o rádio, depois disso, fica
desatualizada. Com o aparecimento de uma nova tecnologia, que
se apresenta de maneira lucrativa e desperta a cobiça dos homens
de negócios canadenses, a televisão, que ganhava cada vez mais
espaço dentro dos lares, isso fez com que a antiga lei perca sua
vigência. Também dentro da estratégia que acabamos de explicar
brevemente, o governo tenta responder a um imperativo imediato:
o reconhecimento deste novo ator que é o teledifusor privado, ten-
tando definir seu papel e, sobretudo, impôr limites o eventual
sedutor que poderia acionar a compra de emissões e filmes ame-
ricanos — abundantes e baratos — para o setor televisivo, prin-
cipalmente de fala inglesa, de consagrá-lo mais à ganância que ao
desenvolvimento da cultura canadense. O projeto de um novo sis-
tema canadense de radiodifusão, integrando o setor privado da te-
levisão, vai articular-se em torno de três grandes pontos: a criação
de um serviço público nacional, de fala inglesa e francesa, deven-
do contribuir para o impulso da cultura canadense e servir de
modelo ao setor privado; a prescrição de obrigações comuns em





matéria de produção televisiva para o serviço público e para o
setor privado; e enfim, com a missão de responder às vias críticas
do setor privado, modificar o papel da Société Radio-Canadá. É
necessário dizer que a Société havia administrado, de 1933 a 1958,
o serviço público de rádio, regulamentando o desenvolvimento da
empresa privada de radiofonia. Esta última, à qual se juntaram
mais tarde os partidários do setor privado da televisão, via um
conflito de interesses na conciliação dos objetivos públicos e dos
interesses privados, os mais divergentes.
Em nível legislativo, o Parlamento interino, em 1958, promul-
gou a Lei sobre Radiodifusão, que proporcionou uma mudança maior:
a Canadian Broadcasting Corporation/Société Radio-Canadá não regularia
mais a difusão — função que irritava o setor privado; este último
via, como acabamos de mencionar, um conflito de interesses. A
regulação do sistema nacional vai ser confiada a um organismo
independente da CBS/SRC, o escritório dos dirigentes da radiodifu-
são (BGR); mantivemos de todas as formas o papel preponderante
da Canadian Broadcasting Corporation/Société Radio-Canadá sobre o de-
senvolvimento da produção televisiva canadense; papel preponde-
rante de um serviço público destinado a produzir efeitos no setor
privado. Além disso, a lei consagra o princípio no qual a
radioteledifusão canadense constitui um “sistema nacional único”
em que as empresas privadas são convidadas a colaborar ou, ao
menos, a coexistir com uma rede do Estado. À noção de “sistema
nacional único” associa-se o princípio de “programação equilibra-
da”. Por ela entendemos uma gama de emissões em que cada cana-
dense poderá encontrar seu interesse, por exemplo, no transcurso
de uma semana de programação televisiva. Finalmente, este “siste-
ma nacional único” deve ser “estritamente canadense no seu con-
teúdo e em sua estrutura”.
A lei de 1968
No final dos anos 60, o Canadá foi marcado por um nacionalis-
mo particularmente ativo que se voltava para a criação de um am-
bicioso programa de canadização da propriedade das empresas
culturais, para reforçar mais do que nunca a unidade nacional e para
servir-se das indústrias culturais como suporte necessário para o
desenvolvimento econômico do país. Em termos políticos, para o
governo liberal eleito em 1968, tratava-se, antes de tudo, de impor
uma presença canadense nos setores culturais — a TV a cabo e a







cinematografia, só para mencionar alguns — até então dominados
largamente pela propriedade e produtos americanos. Assim o go-
verno se provê de serviços institucionais (a criação de um ministé-
rio das Comunicações, a transformação do Escritório de Dirigentes
da Radiodifusão em Conselho da Radiotelevisão Canadense, contro-
lada pela secretaria de Estado das atividades culturais e de comuni-
cações); de instrumentos legislativos (por exemplo, a lei sobre a
canadização da propriedade das empresas de TV a cabo) e de medi-
das fiscais (por exemplo, a dedução dos investimentos feitos nas
produções cinematográficas canadenses) com a finalidade de con-
cluir efetivamente seu vasto programa. A nova Lei sobre Radiodifusão
se inscreve neste movimento: para o legislador, não se trata de ino-
var, mas sim de recordar os fundamentos políticos do sistema cana-
dense de radiodifusão.
No momento da adoção desta nova versão da Lei sobre Radio-
difusão, em 1968, o Parlamento quer fazer recordar os grandes
objetivos que persegue em matéria de radioteledifusão, estabele-
cendo importantes matizes. Podemos resumi-los como se segue: o
sistema deve ser “único”; ele deve ser ”dominado e controlado
eficazmente1 pelos canadenses” de maneira a “salvaguardar, enri-
quecer e fortalecer a estrutura cultural, política, social e econômi-
ca do Canadá”. Ele deve assegurar uma programação geral e vari-
ada oferecendo uma “possibilidade razoável e equilibrada de ex-
pressar as diferentes visões sobre os temas que preocupam o pú-
blico”. A programação de cada radioteledifusora deve ser de “alta
qualidade” e deve “utilizar principalmente fontes criadoras de
origem canadense”.
A lei de 1991
O início dos anos 80 representa para o governo liberal, que
se encontrava no poder desde 1968, um período de desilusões e de
desajustes. Desilusões devido às políticas culturais e de comunica-
ção que, levadas aparentemente com um certo vigor desconhecido,
deram um resultado relativo. De fato, estas políticas permitiram
ao menos a apropriação canadense dos grandes meios de difusão:
rádio, televisão, TV a cabo. Claro que tudo foi um rotundo fracas-
so: estes meios de difusão, postos sucessivamente nas mãos dos
canadenses, transmitem uma grande proporção de produtos es-
trangeiros, essencialmente americanos. Por que tal fracasso? Três
fatores podem explicá-lo claramente:





• uma ausência real de vontade política para forçar o setor
privado a interessar-se;
• ausência de vontade política que se traduz, de certa forma,
na tolerância do Conselho da Radiodifusão e de Telecomunicação
Canadenses na aplicação de normas sobre o conteúdo canadense;
• a resistência manifestada pelo setor privado, sobretudo os
de fala inglesa, que preferem as produções americanas com custos
reduzidos.
No início dos anos 80, o resultado do balanço foi simples-
mente desastroso: é necessário agora criar uma indústria canaden-
se de produção de conteúdos. Mas o Estado canadense, atraves-
sando uma dura crise econômica, não tem apoio político. Assim,
criou-se pouco a pouco uma nova medida, que seria mantida e
ampliada pelo governo conservador (1984-1993): o desinteresse do
Estado pelo setor audiovisual e o compromisso de beneficiar a em-
presa privada, ou se preferir, uma despolitização deste setor em
favor de uma comercialização maior. A Lei sobre Radiodifusão, ado-
tada pelo Parlamento canadense em 1991, confirmara, entre ou-
tras coisas, este objetivo.
Esta nova versão da Lei sobre Radiodifusão, promulgada em feve-
reiro de 1991, ainda que não coloque em questão as regulamentações
legislativas anteriores sobre a propriedade canadense e a primazia
do conteúdo canadense, trará consigo sérias modificações. De fato,
pela primeira vez, o legislador reconhece explicitamente que o siste-
ma canadense de radiodifusão se compõe de três grandes atores:
público, privado e comunitário. De igual modo, o caráter distinto da
teledifusão de fala francesa é assinalado: “As radiodifusoras de fala
francesa e inglesa, apesar de terem alguns pontos comuns, diferen-
ciam-se, sobretudo, nas formas de exploração (...) que estão em rela-
ção com suas necessidades”. Enfim, ela confirma o que já havia sido
mencionado no centro das medidas do governo após 1982, isto é, a
“programação oferecida pelo sistema canadense de radiodifusão
deveria (...) fazer um chamado de maneira mais enfática aos produ-
tores canadenses independentes”.
Os organismos de regulamentação
Em 1958, ao adotar a lei sobre a radiodifusão, o Parlamento
institui ao mesmo tempo o Bureau des Gouverneus de la Radiodiffusions
(BGR).2 Este organismo deveria zelar pelo bom funcionamento e
desenvolvimento do sistema canadense de radiodifusão, regula-







mentando o serviço público e as empresas privadas de rádio e
televisão. É evidente que o aumento do conteúdo canadense no
domínio da radioteledifusão não era o único objetivo perseguido
pelo Bureau; suas primeiras manifestações, assim como as subse-
qüentes, foram em função de uma norma de programação. Tam-
bém, para citar um exemplo, a partir de um processo no qual será
um pouco complicado de definir,3 o BGR buscou impor um norma
geral: 55% da programação deveria ser canadense tanto na forma
quanto no seu conteúdo. Diante de um intenso protesto por parte
das radioteledifusoras privadas, o Bureau viu-se obrigado a adotar
uma série de modificações que foram diminuindo singularmente a
tendência de aplicação desta norma.
Em 1968, o Conselho de Radiotelevisão Canadense (CRTC) —
cujo mandato era praticamente intangível somente no caso de
incrementar, em 1976, o setor de telecomunicações, isto é: a regu-
lamentação e a gestão do sistema nacional de radiodifusão, in-
cluindo sucessivamente o serviço público (rádio e televisão) e as
empresas privadas de rádio, de televisão, de TV a cabo, de telefo-
ne e transmissão por satélite — substitui o BGR sem conseguir
resultados melhores que o organismo que o precedeu. Ainda que
tenha imposto uma norma geral de 60% de conteúdo canadense
para o conjunto da programação televisiva dos setores público e
privado — a regra é 50% de horas de grande audiência (18h/24h),
para as estações privadas —, o CRTC é objeto de uma verdadeira
resistência passiva das teledifusoras privadas.
As radioteledifusoras
Este grupo, composto principalmente de proprietários de
redes privadas de rádio e televisão, sempre se opôs a toda inter-
venção governamental no domínio da radioteledifusão e nunca
apreciou as diversas tentativas de regulamentação, sobretudo no
que concerne ao conteúdo canadense. Partidário de um deixar-fa-
zer, os proprietários têm sido favoráveis às forças do mercado. É
por esta razão que elas não param de fazer a promoção de valores
tais como a liberdade de poder escolher e a diversidade de fontes
de programação — ocultando, assim, a aquisição, a preços módi-
cos, de emissões principalmente americanas —, elas privilegiam o
objetivo da ganância máxima, assim como uma regulamentação
permanente de oferecer ao público o que “eles“ pedem. Concreta-
mente, elas jamais aceitaram ser as “guardiãs da consciência





nacional” apenas, é claro, quando o CRTC adota os regulamentos
e normas que estão dentro das perspectivas de seus próprios inte-
resses.
Depois da criação do CRTC, o setor privado,4 que em sua mai-
oria era de fala inglesa em contraposição aos de fala francesa, não
esteve livre de sérias críticas em relação a este assunto, mas não
parou jamais de manifestar importantes reservas quanto ao conteú-
do canadense. De um lado, as teledifusoras privadas utilizaram di-
versos meios para contornar a obrigação maior prevista pela lei de
investimentos mínimos na produção de emissões canadenses; con-
testação permanente dos regulamentos do CRTC; estratégias de
programação — sobretudo nas horas de grande audiência — respei-
tando minimamente o espírito e o documento sobre o conteúdo
canadense. Por outro lado, o CRTC não podia ficar indiferente a
estas táticas: revisou continuamente as normas quantitativas sobre
o conteúdo canadense; foi também muito severo com o setor priva-
do, fixando-lhe condições precisas de produção aos titulares da li-
cença. Há que considerar que estas medidas permitiram de uma
outra maneira uma certa produção de emissões canadenses. Ao
mesmo tempo, o CRTC empreendeu seus próprios esforços queren-
do dar prova de uma grande compreensão, que alguns chamaram
de realismo, quanto aos argumentos econômicos do setor privado.
Outros deduziram que a insistência regulamentadora foi simples-
mente uma atitude tolerante e não severa contra as teledifusoras
refratárias à política de canadização das ondas.
Em 1979, o organismo de regulamentação contentou-se sim-
plesmente em constatar o fracasso da canadização das ondas e a
influência preponderante das emissões americanas. Constatação
paradoxal, porque ela condena ao mesmo tempo o setor público e
privado. Relembremos a posição do CRTC: “... a inaptidão relativa
dos setores público e privado do sistema para produzir suficien-
temente emissões canadenses...”.
Paradoxo que é interessante — a acusação contra o setor pú-
blico surpreende um pouco — já que é portador do eufemismo
(“inaptidão relativa”) senão de uma omissão: as verdadeiras cau-
sas do fracasso. A impotência relativa do CRTC para forçar, ou ao
menos convencer, as teledifusoras privadas a assumir plenamente
seus mandatos, assim como a reticência destas últimas, contribuí-
ram largamente para debilitar esta característica distintiva da ra-
diodifusão canadense em relação ao sistema americano: o produ-







tor-programador-difusor. Esta característica, sobretudo no setor
público, não desapareceu completamente, mas se encontra consi-
deravelmente debilitada.
Esta constatação, que tem algo de paradoxal e de omissão,
traz consigo muitas conseqüências. Em um primeiro momento, ela
funda uma nova estratégia do CRTC: tenta ocultar as debilidades
de seu próprio papel ou de circunscrever o profissional, insistindo
muito pouco sobre a inércia voluntária do setor privado, e permi-
tindo a transferência do peso do fracasso para o sistema geral.
Porque foi este último que fracassou e não o agente particular, é
que se faz necessário então uma solução global: é preciso confiar a
produção de certos tipos de emissões ao setor independente do
audiovisual canadense.
A volta dos anos 80
O governo federal, dirigido pelos liberais até o ano de 1984,
para depois ser dirigido pelos conservadores, aproveita a ocasião
que lhe é oferecida pela crítica severa ao CRTC para voltar com a
medida elaborada no começo dos anos 60. É de mencionar que
nesta época já existia uma corrente neoliberalista que impregnava
cada dia mais a esfera política nacional e que o Estado — precisan-
do administrar uma severa recessão — encontrava-se em má
situação financeira. Estes dois fatores vão influenciar igualmente
sobre a decisão de rever a intervenção estatal no domínio tele–
visivo. Pouco a pouco, sob a forma de propaganda política, a par-
tir da constatação do CRTC e das recomendações contidas no
Rapport du Comité d’Étude de la Politique Culturelle Féderale,5 desenvol-
ve-se uma nova estratégia, que pode resumir-se em quatro gran-
des pontos.
A concepção de novos objetivos
A partir de uma série de anúncios políticos,6 trataremos de
definir os objetivos da seguinte maneira:
• Eles visam, por um lado, especializar mais as empresas
públicas, como a Rádio Canadá e a Oficina Nacional de Filme
(ONF). Convidamos a Sociedade do Estado a participar de um
programa complementar como aqueles do setor privado, contri-
buindo para o desenvolvimento da indústria privada de produção
televisiva por um chamado mais freqüente aos produtores inde-
pendentes. Enfim, incitamos a ONF a colocar em segundo plano





suas atividades de produção para que venha a ser, num futuro não
tão distante, um centro de formação e de pesquisa no campo da
arte, da técnica do filme e do vídeo.
• Eles favorecem, por outro lado, a consolidação de um setor
independente da produção no domínio televisivo e cinematográ-
fico. A indústria privada canadense de filme e vídeo é percebida
como um fator chave para o crescimento, na perspectiva de uma
transformação econômico-técnica.
Com a chegada dos conservadores ao poder em 1984, o obje-
tivo esteve centrado em reforçar as tendências de apoiar direta-
mente o setor privado da produção televisiva.
A transformação da estrutura pública de produção
Esta nova orientação se traduz por um desinteresse progres-
sivo do setor de produção. É assim que o Estado reduz, de maneira
substancial, seu apoio financeiro às instâncias públicas tais como
Rádio-Canadá e a Oficina Nacional do Filme, exigindo que elas
contribuam para estimular e favorecer o desenvolvimento das
empresas de produção independentes. E assim que a intervenção
do Estado tende, cada vez mais, a concentrar-se com vistas a con-
solidar os diversos componentes da indústria independente do ci-
nema e do vídeo. Como veremos mais adiante, a transformação da
Sociedade de Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Ca-
nadense (SDICD) na Téléfim Canadá, em 1983, a criação de um fun-
do de ajuda para a produção de emissões e a criação de outro
fundo para o apoio dos longa-metragens, em 1986, vão testemu-
nhar a transformação do programa do Estado em sócio-capitalista
para a produção audiovisual independente.
As obrigações regulamentares
Como já o descrevemos anteriormente, o CRTC não fez mais
que traçar, em 1979, uma forte imagem obscura dos resultados
obtidos pela política de canadização das ondas em vigor, nesse
momento, após vários anos.
Mesmo assim, quando o governo canadense torna sua a idéia
de desenvolver um setor independente de produção audiovisual,
elaborando uma política em relação a este assunto e colocando em
ação mecanismos financeiros a fim de sustentar sua nova ação, o
CRTC não teve outra saída senão apoiá-lo — coerência, uma vez
mais, obrigada — em sua tentativa de impor sua autoridade.







A estratégia do organismo repousa sobre duas grandes pers-
pectivas: as condições de licença e a concessão de novas licenças.
No primeiro caso, as teledifusoras, cujo novo programa era o de
investir na produção audiovisual independente, viram-se obriga-
das a fixar condições de investimentos frente ao CRTC. Esta forma
de repressão traz consigo duas conseqüências: para as difusoras
privadas, o CRTC pode determinar a quantidade global que elas
deverão conceder para a produção independente durante o período
de suas licenças, seja fixando a distribuição anual, assim como a
categoria das emissões, devendo ser estimuladas.7 Para o setor
público, a Société Radio-Canadá/Canadian Broadcasting Corporation, em
vez de determinar uma quantidade global pelo período da licença,
prefere estabelecer uma norma quantitativa de compras de emis-
sões do setor independente. Quanto à entrega de novas licenças, o
objetivo da insistência reguladora é claro: pela multiplicação dos
espaços televisivos, particularmente a criação de canais espe-
cializados ou temáticos, tratando de aumentar o máximo possível
as emissões canadenses e assim obter um efeito benéfico para a
produção independente.
A elaboração de um instrumento financeiro
A estratégia do governo federal é direta e simples: ele esco-
lheu confiar a um só organismo — Téléfim Canadá — a gestão dos
principais fundos consagrados ao desenvolvimento da produção
audiovisual. Com a mais pura tradição política canadense, o mi-
nistério das Comunicações contrata os grandes objetivos dos or-
ganismos a fim de controlar, à distância, as atividades maiores.
Assim, pois, depois de primeiro de julho de 1983, seguido de
um protocolo de acordos entre o ministério das Comunicações do
Canadá e a Sociedade de Desenvolvimento da Indústria Cinemato-
gráfica Canadense (SDICC) — instituição criada pelos liberais em
1968 com o fim de apoiar financeiramente o desenvolvimento de
uma cinematografia canadense —, esta administra um conjunto de
fundos — os mais importantes constituem o Fundo de Desenvol-
vimento de Emissões Canadenses de Televisão e o Fundo de Finan-
ciamento de Longa-Metragens — destinados a apoiar o impulso de
uma indústria privada da produção independente canadense.
Não obstante o fato de que o mandato da SDICC, conhecido
depois pelo nome de Téléfim Canadá, tenha sido através dos anos
um pouco modificado, este último sempre seguiu, dentro do domí-





nio televisivo, dois grandes objetivos. O primeiro8 visa aumentar
o número de emissões canadenses de grande qualidade a fim de
interessar, nas horas de grande audiência, ao auditório canadense
— particularmente o auditório de fala inglesa, que é atingido com
maior freqüência pelas emissões americanas. O segundo9 busca,
por uma injeção massiva de dinheiro, desenvolver uma indústria
da produção televisiva no setor privado canadense, assim como
fazer frente às dificuldades estruturais que este setor não parou de
conhecer.10 Para isto, a Téléfim Canadá investe, após sua entrada
em funcionamento, somas de dinheiro dirigido a três grandes ca-
tegorias de emissões de televisão: as dramáticas, as variedades e
as emissões para as crianças, para as quais foram acrescentados,
em 1985, os documentários.
Conclusão
Como acabamos de explicar longamente, o Canadá fez todo o
possível, durante estes trinta anos, para desenvolver e proteger
uma indústria audiovisual autenticamente nacional. Assim mes-
mo, no princípio dos anos 80, a influência do neoliberalismo veio
somar-se a uma severa recessão econômica, de certa forma tendo
obrigado aos governos analisar a política de produção a fim de
transferir uma parte ao setor privado. Apesar desta privatização,
que se inscreve numa lógica de concorrência mais aberta, o gover-
no deve suprimir o audiovisual do acordo de livre-comércio, e isto
por três razões:
— a fragilidade permanente do audiovisual canadense diante
das poderosas indústrias culturais americanas;
— a oposição permanente dos sindicatos e dos organismos
culturais;
— e sobretudo, como o temos visto, um protecionismo polí-
tico e regulamentar como conseqüência de uma lógica de desenvol-
vimento e de difusão da identidade canadense.
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